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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 5ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 2014, ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, NO PLENÁRIO Nº 09 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quatorze horas e quarenta e sete minutos do dia treze de maio do ano de dois mil e quatorze, no Plenário número nove, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência do Deputado Alfredo Sirkis, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença da Senadora Vanessa Grazziotin e dos Deputados Hugo Napoleão, Ricardo Tripoli e Alfredo Sirkis, membros da Comissão. Justifica a ausência o Senador Cristovam Buarque. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, o Deputado Alfredo Sirkis, Presidente da Comissão, declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. A Presidência dá inicio aos trabalhos, passando-se à apreciação da Pauta, destinada à realização de Audiência Pública para debater o tema: “Discussão sobre adaptação brasileira às mudanças climáticas, incluindo medidas para financiar programas e para diminuir a vulnerabilidade às secas e enchentes”, em conformidade com aprovação do Plano de Trabalho da Comissão em 22 de abril corrente, com a presença dos seguintes convidados: Carlos Nobre, Secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI; Thiago Mendes, Diretor Substituto do Departamento de Mudança do Clima da Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente - MMA; Sérgio Margulis, Subsecretário de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República – SAE/PR; Gustavo Mozzer, Pesquisador da Secretaria de Relações Internacionais da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA. Após a exposição dos convidados, usa da palavra o Presidente da Comissão, Deputado Alfredo Sirkis. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Ao final, a Presidência comunica que a próxima Reunião será convocada para o dia vinte de maio do corrente. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às dezesseis horas e cinquenta e três minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Deputado ALFREDO SIRKIS
Presidência da CMMC
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(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Havendo número regimental, declaro aberta a 5ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada mediante a Resolução nº 4, de 2008, do Presidente do Congresso, que cria, no âmbito do Congresso Nacional, Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da reunião anterior.

Os Srs. Parlamentares que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

A pauta desta reunião destina-se à audiência pública para discussão sobre adaptação brasileira às mudanças climáticas, incluindo medidas para financiar programas e diminuir a vulnerabilidade às secas e enchentes e outras consequências das mudanças climáticas, em conformidade com a aprovação do plano de trabalho da Comissão, em 22 de abril corrente.

Nem todos estão presentes. Hoje é um dia especial, em função da Marcha dos Prefeitos. Tenho a informação de que o Prof. Carlos Nobre, que representa o MCTI, já está a caminho, mas eu gostaria de chamar já, para compor a mesa, Sérgio Margulis, Secretário de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; e Gustavo Mozzer, pesquisador da Secretaria de Relações Internacionais da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa).

Então, vamos começar pela apresentação do Sérgio Margulis enquanto esperamos a chegada do Carlos Nobre e do Thiago Mendes.

Sérgio, é com você. Por 15 minutos.
O SR. SÉRGIO MARGULIS – Boa tarde a todos.

Deputado, muito obrigado novamente pelo convite.

Hoje nós vamos tratar da questão da adaptação, que é um assunto muitíssimo próximo à SAE. Nós estamos absolutamente dedicados a esse tema.

Primeiro, eu vou passar rapidamente a uma apresentação um pouco didática sobre o que seja adaptação, o que significa adaptação e as mudanças do clima. E depois falar um pouco do que a SAE está desenvolvendo para ajudar nessa questão.

Só para começar, esses eslaides talvez sejam conhecidos dos senhores. Discutimos isso duas semanas atrás ou quando houve a reunião precedente. São as projeções das mudanças climáticas conforme o último relatório do IPCC, de acordo com dois cenários: o cenário 2.6 e o cenário 8.5. Esse é o mais otimista e esse é o mais pessimista.

Nos dois gráficos de cima, a gente tem variações de temperatura e aqui variações de pluviosidade.

Como os senhores podem ver, é claro que num cenário muito pessimista é muito mais intensa a expectativa de elevação da temperatura. Aqui no Brasil, por exemplo, seria alguma coisa entre quatro graus, cinco graus ou até seis graus, ao contrário daqui, que seria algo como dois graus esperados de temperatura.

Sobre a pluviosidade, existe uma incerteza muito grande. De qualquer maneira, os senhores veem que a variação de precipitação pode ser qualquer coisa acima de 50% a 60% ou de menos de 50%.

O seguinte, por favor.

Só lembrando que o Brasil... Essa é a mudança na temperatura já observada desde o início do século. Esse também é do relatório do IPCC. Vocês reparem que, dos países tropicais e temperados inclusive, excluindo a Sibéria e uma certa região do norte do Canadá, o Brasil é o país que mais observou o aquecimento global, com uma elevação de cerca de dois graus nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul. Mas isso não é decorrência tanto da mudança climática, e sim por desmatamento dessa região. A Mata Atlântica já se foi, etc. Então, houve aquela elevação observada.

Esse é apenas um gráfico para comparar projeções segundo o cenário do CSIRO, que é um dos modelos climáticos globais, contra o NCAR da Austrália. Vejam que o que interessa aqui é a comparação de cor. Então o nordeste do Brasil com essa coloração ou com essa, muito mais chuvosa, o sudoeste africano, completamente diferente, a Austrália muito seca ou muito úmida, o Saara, etc. Então, as projeções de variações de pluviosidade são muito variadas, enquanto nas de temperatura há uma convergência relativamente maior.

Por favor.

Passe um dez eslaides. Eu vou apenas... Mais, por favor. Mais uma. Pronto. Não, volta.

Isso aqui é só questão de terminologia. As pessoas falam em aquecimento global, mudança do clima. São coisas diferentes.

Começando aqui, uma questão que é o aquecimento global. A questão da refração na atmosfera, dos gases que seguram calor. É simples, todo mundo conhece.

Essa concentração de gases do chamado efeito estufa tem causado um aquecimento e, portanto, mudanças no clima. Essas mudanças no clima afetam os recursos hídricos e todo o resto da nossa vida. Este é o mundo. Então, infraestrutura, agricultura, florestas, a biodiversidade, as nossas infraestruturas costeiras e não costeiras, possível elevação nos níveis do mar, desastres naturais, saúde. Tudo isso interage com impactos na macroeconomia e as nossas perspectivas de desenvolvimento sustentável.

Então, se começa com um problema lá em cima, vai caindo até onde vivemos aqui: tentativa de melhorar a qualidade ambiental, crescer economicamente e fazer a inclusão social, desenvolvimento sustentável. Esse é o sequenciamento.

Por favor, seguinte.

Como o Mozzer está aqui, eu vou... Desculpem-me, não sabia quem estaria. Este gráfico aqui é apenas uma fotografia de um exercício, apenas para os senhores sentirem a importância do que se chama adaptação. Isso aqui é uma fotografia feita há alguns anos. Na verdade, ele pode estar um pouco ultrapassado, mas o que ele é? Ele é o retrato fiel do que a Embrapa recomenda hoje para, no caso, o Estado de Minas Gerais, o zoneamento do café. Essas áreas roxas estão dizendo que irrigação é necessária, são áreas aptas para o café, mas que precisam de irrigação; as áreas verdes são aptas, de maneira geral; as marrons são irrigação recomendada, não necessária, quer dizer, todo esse cinturão aqui; na azul se tem um excesso térmico talvez e, no cinza, alguns poucos Municípios que não são aptos ao café. Então, o que a Embrapa fez foi simular: se aumentasse a temperatura e a pluviosidade, como ficaria a aptidão do Estado de Minas Gerais para produção de café?

Então, por favor, passe quatro eslaides mais ou menos rápido. Esse é mais um grau, mais 15% de chuva; o seguinte, mais três graus, mais 15% de chuva e o último, mais 5,8 graus e mais 15% de chuva. Ou seja, praticamente desaparece, o Estado de Minas Gerais deixaria de poder produzir café.

O seguinte, por favor. Isso aqui é a mesma coisa feita para toda Região Sul/Sudeste. Essas são as áreas com irrigação necessária, essas áreas são recomendadas, a verde é apta, etc.

Por favor, os quatro eslaides. Por favor, mais um e mais um.

Então, vocês veem que vai desaparecendo a possibilidade de esses Estados produzirem café. Aliás, a implicação – se olharmos mais uma vez esse filmezinho – seria que, num futuro próximo, vamos tomar café argentino, porque está indo muito para baixo, as áreas aptas estão descendo, estão mais quentes, etc. Então, vamos tomar, a partir de 2100, o melhor café do mundo, que será o café argentino.

Por favor.

Isso aqui é um estudo

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Registro a chegada do Thiago aqui.

O SR. SÉRGIO MARGULIS – Olá, Thiago. Tudo bem?

Colega do MMA, representando o Diretor.

Isso aqui foi um exercício que fizemos. Desculpem-me, eu trabalhei uma época no Banco Mundial, e chefiamos um grande estudo sobre os custos anuais de adaptação para os países do mundo, todos os países em desenvolvimento. Esse número de US$100 bilhões anuais circulou nas negociações internacionais como sendo um benchmarking, quer dizer, o mundo precisaria colocar 100 bilhões cada ano para os países em desenvolvimento se adaptarem às mudanças no clima.

Reparem, por favor, que, na verdade, os custos são muito maiores nas zonas costeiras. Quer dizer, o que realmente custa é a infraestrutura pesada.

Então, quando se olha para o setor agrícola, os custos são relativamente baixos em relação aos outros. Por que isso? Isso é esperado, porque há os grandes reservatórios, há a infraestrutura de distribuição de água, há os portos, há todos os sistemas de contenção de pressões do nível do mar, etc. Então, isso é caro do ponto de vista de recursos financeiros e a agricultura, por outro lado, vive de se adaptar, é um setor que sempre se adapta às mudanças do clima. Então, ela não só já vem meio treinada nisso, como também há expectativas de se se adaptar com tecnologias relativamente baratas e com alguns ajustes menores.

Eu imagino que o Mozzer vá falar que isso tudo é num cenário mais ou menos otimista, porque num cenário muito pessimista a agricultura pode passar a ser o grande problema. Quer dizer, com variações muito mais extremas de temperatura, o setor agrícola pode passar a ser o carro-chefe preocupante. Mas vou deixar isso e suponho que a Embrapa vai cobrir esse assunto bem.

Seguinte, por favor.

A SAE: compete-nos assessorar a Presidência no planejamento nacional e formulações de longo prazo. No caso do clima e na adaptação em particular, a nossa missão é contribuir para uma estratégia de desenvolvimento de longo prazo que considere os impactos da mudança climática e as oportunidades também associadas a esse desafio.

Seguinte.

A nossa visão aqui é de que é impossível pensar estrategicamente o Brasil do futuro – que é nossa obrigação –, sem o bom entendimento do problema da mudança do clima. E a mudança climática é eminentemente um problema sobre oportunidades e dificuldades do desenvolvimento econômico e social. Quer dizer, vamos deixar bem claro, não é um problema ambiental, é uma questão que perpassa toda a agenda de desenvolvimento de qualquer país que esteja antenado com a questão climática.

Seguinte, por favor.

O que fizemos? Algumas questões provocativas. A adaptação vai se dar num Brasil diferente do de hoje. Atualmente, a gente está começando, entrando numa fase de pensar a adaptação. Mas, honestamente, os problemas climáticos vão estar muito mais significativos, digamos, em torno de 2050. Ninguém tem bolinha de cristal, já estamos sentindo os problemas hoje lá em São Paulo, na Amazônia. Enfim, a mudança climática já está se fazendo sentir há alguns anos. Mas o mundo vai estar significativamente diferente um pouco mais a frente. Se a gente trabalhar mais ou menos com 2050, em 2050 a renda per capita do Brasil vai ser a renda per capita do Japão de hoje. E ninguém está preocupado com mudança do clima no Japão. O Japão é um país suficientemente rico, tem toda a infraestrutura necessária para lidar com qualquer tipo de variação climática, fora grandes tsunamis, grandes desastres. Ninguém está preocupado, por exemplo, com inundação na Holanda, que é um país baixo, mas todo mundo está preocupado com Bangladesh, que é menos baixo, mas ultravulnerável porque tem 50 milhões de pessoas atrás de uns diques não muito resilientes. É uma questão de renda.

Então, por que a gente não espera até 2050, e quando o Brasil tiver a renda do Japão, a gente tira esse problema de letra? Por que a gente não faz isso?
O problema é o seguinte: qualquer coisa que façamos hoje pode se mostrar errada no futuro. Então, para que a gente vai gastar recursos escassos de hoje em coisas incertas do futuro e não em problemas sociais, mas prementes e certos do presente? Há tanta desgraceira aí, não é? Por que botar em problemas que devem estar muito graves em 2050? Está na hora de postergar isso?

Adiante, por favor.

A gente acha completamente que não.

O que podemos fazer? Projetar os impactos; antever quando eles deverão acontecer; identificar medidas de prevenção e remediação; e, finalmente, depois haverá um critério de decisão que nos diga se vale ou não a pena executar essas medidas de prevenção e remediação.

Adiante, por favor.

Observem que isso aqui envolve balancear entre as necessidades certas do presente com necessidades possíveis do futuro. Esse é um problema comum nas decisões de investimento público. Se investe e sabe-se que está abrindo mão de alguma coisa, o chamado custo de oportunidade, e tomara que se tome a decisão certa.

O grande problema do argumento anterior, que estou dizendo vamos postergar porque em 2050 o Brasil vai ser rico – e esse é um erro –, é que você começa a fazer coisas agora e depois elas se mostram desnecessárias. Então, o Brasil perdeu uma oportunidade de fazer outros investimentos.

O problema é que existe o problema inverso também. Não se faz nada e, antes de 2050, se defronta com um enorme problema climático com efeitos catastróficos. Aí se diz: "Ah, eu não fiz essa adaptação previamente." E aí o custo é tipicamente muito maior do que se se tivesse feito alguma coisa.

Então você tem que decidir em que tipo de erro se prefere incorrer.

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO MARGULIS – Ou possivelmente se investe mais para não correr o risco de um grande desastre, ou se posterga lá para frente e torce para que nada de grande desgraça aconteça e vai investindo em outras coisas paralelas de que a economia precisa.

Muito rapidamente – passa três cliques. É uma pena que eu não estou com o controle, mas, enfim...

Aí o preto seria o crescimento da economia sem mudança do clima. Essa vermelha, então, vamos supor, há um crescimento que impacta o nosso crescimento. E essa área aqui – mais um – são as perdas econômicas. Quer dizer, a diferença de crescimento com e sem mudança do clima.

Agora, o seguinte. O que acontece? Esse aqui é o crescimento, de novo, sem mudança do clima. Esse é o crescimento com mudança do clima. E aqui essa linha é exatamente onde vamos trabalhar. Por quê? Porque pode-se não conseguir se adaptar completamente. Quer dizer, esse aqui é o crescimento com mudança do clima. Não se consegue voltar para cá. É impossível fazer a agricultura produzir o que ela produzia; é impossível o mar ser como ele é hoje. Não se recupera.

Mais dois. Então, há essa perda aqui, um dano residual permanente.

Mais dois. Mais dois, ainda. E aí, há uma ação aqui que são os benefícios de adaptação. Trabalha-se nessa linha verde aqui. Esse para a esquerda é o prejuízo; esse aqui é o que se consegue evitar de perda.

Por favor, o próximo eslaide. Pode ir.

Então, a gente tem um estudo estratégico que já está começando e já está andando. Ele vai ser concluído no ano que vem, mas com alguns outputs já neste ano, com um horizonte de planejamento de 2040, baseado em modelos climáticos globais – regionalizados, perdão – para o nível de 20km por 20km, em parceria com o INPE e com o Ministério de Ciência e Tecnologia. E nós integramos análises setoriais de impacto e estratégias adaptativas. 

Por favor, o seguinte.

Esse é um diagrama do trabalho. Começa-se aqui com cenários climáticos. Nós vamos trabalhar com três, o que é uma novidade no Brasil, que só tem um até hoje. Dá um skill para o Brasil. Em função desses cenários climáticos, nós vamos analisar os impactos sobre os recursos hídricos. Isso aí vai ser feito pela Universidade Federal do Ceará.

Esses impactos nas mudanças das vazões dos rios brasileiros vão ter interações, primeiro, em menor escala, sobre a saúde humana e sobre a infraestrutura. São mais fortes e mais importantes essas duas interações aqui: primeiro, na agricultura, evidentemente. Quer dizer, mudando-se a disponibilidade hídrica e a elevação da temperatura, impacta-se a agricultura e o uso da terra e as florestas, etc.

E o setor energético, como nós temos uma matriz muito dependente de recursos hídricos, há essa variação climática e de runoff, de água excedente, que vai impactar esses setores aqui.

E as mudanças de temperatura apenas impactam a saúde humana via ondas de calor, etc., mudanças também de vetores e outros problemas. E essa parte aqui, que é a menos conhecida, que é a infraestrutura urbana e a infraestrutura costeira de transporte.

Os senhores já imaginaram que, com as enchentes muito mais fortes do Rio de Janeiro, por exemplo, há uma vazão de água que nunca houve antes, e a drenagem de águas pluviais no Brasil não está preparada para essa nova grande vazão. Então, vai-se ter que se adaptar a tudo isso.

E hoje mal conseguimos manter hoje essa drenagem urbana, como vocês veem pelas enchentes frequentes, muito menos ainda quando esse fenômeno ficar mais frequente e mais intenso, com certeza. Então, esse é um problema, e é caro, como a gente mostrou ali no estudo do banco. Isso aqui é caro, isso custa dinheiro. Então, esse é o problema da adaptação.

Acho que eu estou chegando ao final aqui.

Por favor, mais dois. Mais um ou dois, sei lá.

Então, a gente está considerando um leque amplo de cenários climáticos. Quer dizer, um cenário pessimista, o que pode de pior acontecer para o Brasil, e um cenário otimista, não tão negativo. E a gente vai trabalhar nessa faixa. Em nível nacional, como eu disse, até hoje o Brasil trabalha basicamente com um modelo climático global, que é o Hadley Centre, e a gente está fazendo mais dois outros modelos, down skill para o Brasil.

Seguinte. Então, isso aí a gente está fazendo junto com o MCTI e o INPE.
Por favor, o seguinte. Então, a gente gera os três modelos, projeta os impactos, Prof. Carlos Nobre. Estou no finzinho, Nobre. Acho que o senhor já ouviu falar sobre isso.

Os três modelos climáticos globais, down skill para o Brasil, projeta os impactos sobre os recursos hídricos, especialmente as variações de disponibilidade hídrica superficial, e, a partir daí, como a gente falou, os impactos sobre a energia, a infraestrutura urbana, de transporte e costeira, a saúde humana, a agricultura e a segurança alimentar.

Focamos em eventos extremos. Pode ir. Isso aí é detalhe.

Alternativas de adaptação, acho que é o último eslaide. A gente vai olhar uma gama de medidas de adaptação que permitirão o Brasil evitar, lidar e, se possível, recuperar dos impactos.

Medidas de longo e curto prazo, soft e hard, públicas e privadas. Isto aqui é uma tipologia importante. Há medidas que são de curtíssimo prazo, que têm retornos imediatos, e há outras em que se vai construir para resolver problemas que se antecipam para lá na frente. Vou dar um exemplo que é interessante: códigos de obras em zonas de praia, nas regiões urbanas do Brasil. Todo mundo já deveria estar correndo com isso, porque cada novo prédio que se está colocando hoje com o mesmo código de construção de 1940 não vai aguentar a pressão futura, porque se sabe que o regime de enchentes e ressacas vai mudar e vai ser mais grave. Então, não pode ser a mesma estrutura que era um século atrás. Então, são coisas de longo prazo, mas que se tem que estar fazendo agora e que não custam nada, na verdade. É o tipo da medida em que você vai mudar um código de obra e incorpora um pouco o custo, mas tem que estar fazendo agora, porque isso vai durar 100 anos. 

Há medidas hard e soft – hard são construções de diques e construções de barragens, para armazenar água, para regular secas e enchentes. E há medidas que são só práticas, práticas agrícolas, sistema de informação, que não são tão caras. E coisas que são públicas e privadas. 

Finalmente, depois que houver um ranking muito grande de medidas de adaptação, você hierarquiza e diz o que é prioritário, faz um programa de adaptação. 

Bom é isso. Acho que acabou, não é?

Espere aí, pode passar, por favor.

Acho que é isso: estocastidade, eventos extremos. Mais um. Ah, só para salientar, essa é uma análise eminentemente técnico-econômica, a gente não fala nada de instituições, legislação, legitimidade política. Enfim, é um estudo econômico sobre o problema. Sr. Deputado, a gente, com o maior prazer do mundo, vai dividir com os senhores tão logo tenha qualquer resultado preliminar. A gente vai mantendo você informados.
O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Obrigado, Sérgio. Tivemos, então, o quadro do que a Secretaria de Assuntos Estratégicos está pensando e uma certa metodologia para abordar o assunto.

Agora, vamos ver especificamente a questão da adaptação no âmbito da agricultura. A gente sabe que é um dos problemas mais graves, os impactos das mudanças climáticas sobre a agricultura serão gigantescos, já estão sendo, e, na sua maior parte, negativos.

Então, passo a palavra aqui para o Gustavo Mozzer, da Embrapa.

O SR. GUSTAVO MOZZER – Muito obrigado. É um prazer estar aqui em nome do Presidente da Embrapa.

Eu também gostaria de parabenizá-los pela iniciativa, uma vez que consideramos as discussões em adaptação, hoje, na Embrapa, talvez uma das mais importantes que tangenciam o tema de mudança do clima. Apesar da dimensão que as discussões em mitigação têm ganhado e da proporção das ações do Governo brasileiro, do ponto de vista da política pública nacional a gente reconhece e avalia a grandeza, a relevância, a importância do tema de adaptação.

Do ponto de vista global, eu só queria mostrar um pouco para vocês o que a Embrapa tem feito como um case de relativo sucesso em termos de implementação de políticas públicas focadas na adaptação. 

Desde antes de 2006, nós já estamos envolvidos com uma série de agendas que estão relacionadas à mudança do clima, enfim, a discussão de cenários climáticos, avaliando emissões entéricas de bovinos, o plantio direto, os sistemas florestais, em próxima cooperação com o Ministério de Ciência e Tecnologia na parte de inventários.

Vamos passar mais rapidamente. Eu só coloquei alguns eslaides, para a gente apresentar para vocês a dinâmica de como a agricultura se sensibiliza com a questão da mudança do clima. 
O aumento da temperatura e a questão dos gases de efeito estufa influenciam diretamente a fixação da fotossíntese e a fixação do carbono. É um processo biogênico, e essa é uma questão fundamental, que ao longo do processo de discussão de mudança do clima, a gente cada vez mais vai ter que buscar compreender e diferenciar a natureza dos gases e das emissões biogênicas da natureza das emissões abiogênicas. Mas isso fica para uma próxima interlocução.

Vamos para frente, por favor. Mais.

Do ponto de vista, então, de enfrentamento da mudança do clima, nós podemos estrategicamente tratar de duas maneiras, haja vista o custo de ações imediatas de mitigação ou ações a longo prazo, focando a adaptação. Obviamente, como ele disse já no começo, a nossa percepção é que ações de adaptação irão gerar um resultado a longo prazo muito relevante e significativo para os sistemas agrícolas. E sempre que desenvolvemos essas ações, é necessário buscar sinergias entre adaptação e mitigação, quando possível.

Mas, enfim, vamos em frente. Próximo.

Do ponto de vista de adaptação, e mostrando o histórico de atividades que nós temos feito, desde 2006, a Embrapa, de maneira bastante vanguardista, poderia dizer, iniciou um processo para contratação de pesquisadores específicos na área de mudança do clima. Eu mesmo fui contratado da Embrapa nessa época, em 2006, nessa primeira leva de pesquisadores com formação na área de mudança do clima. Enfim, logo em seguida iniciou-se a discussão para a estruturação de um portfólio de pesquisas na área de mudança do clima, desenho de propostas de ações para atender às demandas de Copenhague, que foram feitas em 2009. Em 2011 contratamos mais pesquisadores da área de mudança do clima. Em 2012, o portfólio de mudança do clima em pesquisas já contava com seis grandes projetos, projetos de escala nacional. Em 2014, juntando todos os pesquisadores que trabalham na área de mudança do clima da Embrapa, já somavam mais de trezentos pesquisadores, com um total de R$27 milhões investidos nesses projetos, com recursos exclusivos da Embrapa, sem considerar as contrapartidas e outros tipos de recursos provenientes de outras instituições.

Então, nesse sentido, continuando, em termos de um planejamento estratégico, em 2004 foi quando a Embrapa, enfim, iniciou as discussões de mudança do clima mais profundamente, com a demanda do MCT de discutir, inventariar emissões, conhecer o tamanho do problema, as emissões do setor agrícola. Em 2004, então. E como eu já falei em questão dos pesquisadores, apenas então salientando que, em 2012, constituímos oficialmente o portfólio, e agora em 2014 foi estabelecida, no âmbito da Secretaria de Relações Internacionais, a Coordenadoria de Políticas e Fóruns Globais, cuja função, finalidade é continuar avaliando e prestando apoio nas questões de negociações multilaterais, na qual se inserem as discussões de mudança do clima no âmbito da Convenção-Quadro.

Vamos em frente.

Enfim, para discutir mudança do clima e compreender a complexidade das ações necessárias para a agricultura e para outros setores, fundamentalmente setores naturais, não é necessariamente algo que seja imediato e simples. É necessário se avaliar uma grande complexidade de inter-relações, inter-relações ecológicas, fisiológicas, os impactos em diversidade genética, o estudo de efeitos microclimáticos, enfim.

O objetivo desse eslaide é mostrar para vocês que, para se estudar a adaptação, para se implementar a adaptação, mais do que necessariamente o desenvolvimento de uma estratégia de longo prazo, é necessária uma capacidade bastante pulverizada de conhecimentos, que precisam ser gerados de maneira, em muitos casos, ciência de base, mas que, juntando essa ciência de base, extraindo os dados como uma mineração de informações, a gente consegue trabalhar uma agenda em adaptação. Isso exige tempo, exige dinheiro e exige planejamento, fundamentalmente.

Em frente. O próximo, por favor.

Como a Embrapa tem feito esse planejamento de pesquisa, a gente tem trabalhado questões que relacionam a análise de dados meteorológicos a questões associadas a gases do setor pecuário, às questões associadas a solo e às questões relacionadas à bioenergia, como elas se interagem com a análise de tendências, gerando os seus efeitos em termos de mitigação e adaptação, os riscos climáticos a elas associados... Enfim, é um conjunto de inter-relações, como eu disse anteriormente, que precisa ser contemplado, numa estratégia de longo prazo.

O próximo, por favor.

Desse conjunto de inter-relações, pensamos e iniciamos a construção dos projetos de pesquisa e mudança do clima na Embrapa, que constitui, basicamente, como eu disse, hoje, em seis grandes projetos, cujos focos são os plantios de grãos, a agricultura per se, a pecuária e os sistemas florestais. Essa inter-relação dos sistemas com a modelagem dos sistemas, modelagem socioambiental, sensoriamento remoto, classificação, sistema de informações e integração. 
Enfim, o que quero mostrar para vocês é que, para trabalharmos a agenda de adaptação e uma agenda de longo prazo, é necessária uma inter-relação de uma série de questões e de áreas da ciência e isso, enfim, não obstante considerar a dimensão do Brasil e as peculiaridades regionais. Então, fazendo esses estudos, olhando para o Cerrado, para a Amazônia, para a Caatinga, para os biomas brasileiros, porque os efeitos e as consequências da mudança do clima serão diferentes para cada um desses biomas.

O próximo, por favor.

Em termos de recursos hídricos, também temos um projeto específico em recursos hídricos. A questão, o foco desse projeto, é a variação da oferta e da demanda de água para a agricultura, identificando os possíveis impactos futuros da mudança do clima e como influenciariam nos processos agrícolas, estudando os extremos climáticos, incluindo episódios de seca e de chuva, e um processo de coordenação estreita com outros grupos de pesquisa que trabalham especificamente com questões relacionadas à irrigação.

O próximo.

Então, apenas para ressaltar as linhas de estudo que a Embrapa tem trabalhado, como eu já disse são seis grandes projetos, com os focos que já foram apresentados. Os três primeiros projetos trabalham com questões de balanço de gases e os efeitos em sistemas, incluindo florestais agrícolas, o SCAF, com simulação dos cenários, que foram os dados que já foram apresentados anteriormente; o Climapest, avaliando as questões do impacto das doenças e da propagação de pragas; o Agrohidro, como já apresentei anteriormente, questões de avaliações dos recursos hídricos; e também um projeto de transferência, modelagem e sistema de produção na cana-de-açúcar e a análise de sistemas de cenários para as culturas futuras, focando especificamente questões de agroenergia.

O próximo, por favor.

Apenas para dar um exemplo do tamanho da dificuldade, da dimensão da complexidade dos estudos e com foco em adaptação, eu trouxe um exemplo em termos de melhoramento genético, de como tem sido feito um planejamento para esse tipo de estudo.

O próximo, por favor.

Veja que, para o desenvolvimento de uma variedade genética, de uma melhoria no sistema de produção, como a soja, por exemplo, ou o milho, é necessária uma série de passos, de etapas, para que se saia de um conceito de uma prospecção genética de laboratório e se chegue a uma última instância, ao mercado de sementes prontas para implementação e distribuição para o consumidor.

Próximo, por favor.

Para que isso se torne realidade, é necessária a prospecção genética de um investimento da ordem de 12 a 20 anos. Isso para cada nova variedade que se pense. Então, se há um problema ambiental, qual o tipo de estratégia vai ser implementada? Bom, do desenho experimental até a entrega do produto na ponta, você está trabalhando de 12 a 20 anos para se ter um produto pronto. Então, não é algo sobre o qual seja possível simplesmente decidir amanhã implementar e está pronto. Não! É um processo. Exige manutenção e previsibilidade de investimentos de longo prazo, fundamental para o desenho estratégico de longa duração.

Investimentos adicionais nesse tipo de desenho experimental podem contribuir com adaptação dos efeitos de mudança do clima, reduzindo o tempo de maturação, ou seja, se há uma priorização, podem-se paralelizar as linhas de desenvolvimento científico e, se não reduzirem significativamente o tempo, desenvolver dois, três, quatro variedades, atacando problemas diferentes simultaneamente. E é fundamental notar que parcerias de cooperação científica devem ser, cada vez mais, incentivadas, para acelerar esses desenvolvimentos.

Próximo, por favor.

Aqui, ainda na parte genética, para terminar os exemplos, um experimento que nós já temos em curso, por exemplo, está mostrando para vocês que, em situações de estresse de reprodução, uma melhoria genética na soja conseguiu aumentar em 44% em relação à produtividade no sistema não melhorado. E, em melhoria no estresse vegetativo, aumentando em 35%. Isto aqui, especificamente, são genes que trabalham com melhoria na área de estresse hídrico. São tipos de melhorias que nós estamos desenvolvendo mais recentemente. No passado, a Embrapa focou, no seu desenvolvimento genético, em plantas mais tolerantes ao calor. Mas, como já vimos na apresentação anterior, a mudança do clima terá um impacto muito severo também na disponibilidade hídrica. Então, há necessidade de desenvolvimento de novas variedades, de nova tecnologia, com plantas focadas especificamente na questão de resistências hídricas. Isso é só um exemplo. Nós temos uma série de outros experimentos com dados que estão sendo gerados, mas gostaria de mostrar para vocês algum tipo de informação sobre o tamanho do problema, o tamanho da complexidade e o tempo que gastamos para gerar essas tecnologias.

Próximo, por favor.

Outro exemplo é a questão do efeito da pastagem da agricultura e dos modelos produtivos.

Próximo, por favor.

Aqui, vejam: saindo de uma vegetação nativa, a implementação de uma pastagem convencional gera uma degradação da ordem de 0,4 gigagrama de carbono/ano (GgC/ha/ano), em termos de perdas, em função do carbono de solo; mas, se você trabalha tecnologias que promovem a recuperação da pastagem, manutenção do componente orgânico do solo, essa perda pode ser revertida para um estoque de carbono da ordem de 0,2 megagrama (Mg/ha/ano)  de carbono/hectare/ano.
Então, dependendo do manejo, eu se está numa situação com perdas grandes de carbono, ou numa situação em que se está, inclusive, promovendo um estoque de carbono em solo.

Próximo.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Na verdade, a perda de carbono seria reduzida à metade?

O SR. GUSTAVO MOZZER – Na verdade, você deixa de perder e passa a ganhar, dependendo do tipo de manejo que você faz. Aqui embaixo, você tem um sistema muito mal manejado; é uma transformação do sistema natural para uma pastagem num processo de degradação, sem um manejo apropriado. E, ali em cima, é a aplicação, numa condição de degradação, você revertendo essa pastagem degradada... 
O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB – RJ. Fora do microfone.) – Recuperaria a metade. 
O SR. GUSTAVO MOZZER – Você aumenta, talvez. Em relação a alguns sistemas naturais... Estou falando do carbono em solo, não do carbono absoluto, considerando o carbono do caule das árvores. No carbono em solo pode-se chegar a aumentar a concentração de carbono via sistemas bem manejados. Na verdade, é até mais do que a metade.

Próximo, por favor.

A agricultura, também, mostrando perdas, caso haja um sistema mal manejado.

Próximo.

Em relação a conversões de sistemas de pastagem para a agricultura também há perdas quando mal manejadas.

Próximo.

Mas se são implementados sistemas bem manejados, pode-se converter um sistema agrícola mal manejado, com perdas de carbono, para um sistema de integração lavoura/pecuária muito bem manejado e com ganhos da ordem de 1,1 megagrama de carbono hectare/ano, ou seja, um sistema bastante absorvedor de carbono quando comparado com outros sistemas.

Próximo.

Isso incluindo a questão, também, silvipastoril.

Próximo.

(Soa a campainha.)

O SR. GUSTAVO MOZZER – Próximo. Vamos adiantar.

Aqui é só, enfim, ressaltando a importância da relação com a política. Nesse contexto, há necessidade de destacar também o vanguardismo do Brasil na adoção de uma política bastante robusta, bastante vanguardista, bastante importante de mudança do clima.

Nós, da agricultura, tivemos uma discussão, um papel importante dentro dessa agenda, apresentando uma série de tecnologias e estratégias. Mas peguei esse gancho para mostrar a vocês – próximo eslaide, por favor – como o desenho dessa política ABC foi feito dentro da Embrapa em parceria, obviamente, com o Ministério e com a sociedade civil, buscando estabelecer paradigmas fundamentais que focassem na adaptação como um eixo central das discussões. Apesar de estarmos trabalhando numa política cujo norte era a mitigação, para nós ela não faria sentido se dela não resultassem outros benefícios.

Próximo, por favor.

Então, nós consideramos como tripés básicos para a sustentação dessa política não só a mitigação... Quer dizer, não eram só tecnologias que promovessem a redução das emissões, o aumento dos estoques de carbono, mas também que promovessem sinergicamente a adaptação e a renda dos produtores rurais. Nesse sentido, em termos de adaptação, estamos falando de melhoria da resiliência dos sistemas produtivos, melhorando a capacidade dos sistemas produtivos de enfrentarem episódios de seca, episódios de chuvas intensas, de temperaturas intensas e assim por diante.

Em termos de mitigação, obviamente, estamos falando do uso eficiente de fertilizantes, da melhora da fertilidade dos solos via estoque de carbono etc. Quando falamos em renda, são as questões de ganho de produtividade e da própria segurança inerente à melhoria da resiliência e tudo o mais.

Então, de uma política que, necessariamente, foi implementada pelo Governo Federal com foco na mitigação, nós procuramos trabalhar estrategicamente com uma visão de longo prazo buscando identificar, dessa oportunidade, como maximizarmos os ganhos em relação à adaptação, fundamentalmente, com foco também na renda dos produtores.

Era só isso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Obrigado, Mozzer. Agora, Thiago Mendes, do Ministério do Meio Ambiente.

O SR. THIAGO MENDES – Boa tarde!

Gostaria de agradecer, primeiramente, ao Presidente da Comissão Mista, Deputado Alfredo Sirkis, pelo convite. O Ministério do Meio Ambiente se sente muito honrado de ter novamente a possibilidade de participar do debate que vem sendo feito nesta Comissão, que é muito importante para o processo democrático brasileiro.

Também gostaria de cumprimentar o Secretário Carlos Nobre, o Secretário Margulis, e o representante da Embrapa, pesquisador Gustavo Mozzer.

Vou concentrar minha fala, hoje, basicamente para apresentar os passos que o Governo Federal tem trabalhado no sentido da construção do Plano Nacional de Adaptação, que possui, basicamente, toda uma estrutura institucional que vem viabilizando o fortalecimento da discussão da adaptação como um eixo – como bem apresentado pelo Secretário Margulis – de desenvolvimento sustentável. Ou seja, é entendimento do Governo Federal e defendido de forma muito objetiva pela Ministra Izabella que a questão da mudança do clima não é somente uma questão ambiental, e, sim, uma questão de desenvolvimento sustentável, da sustentabilidade do desenvolvimento.

Nesse aspecto, a construção do Plano Nacional está muito associada à estrutura institucional que o Governo Federal tem colocado de pé para tratar a questão de mudança do clima. Basicamente, a estrutura que nós temos desenvolvido e implementado está abaixo do Comitê Interministerial de Mudança do Clima, que é o órgão interministerial responsável pela implementação do Plano Nacional de Mudança do Clima. E, nesse aspecto, o arcabouço legal que ampara a construção de um plano nacional está vinculado à legislação da Política Nacional de Mudança do Clima, a Lei 12.187, de 2009.

Então, basicamente, o processo de adaptação que está evidenciado na política tem como uma de suas principais bases a redução de vulnerabilidades. Esse é um dos eixos principais para que possamos trabalhar, de forma efetiva, ações de adaptação no contexto nacional.

Da mesma forma, a Política Nacional privilegia e trabalha, de forma muito essencial, a participação social como uma das ferramentas cruciais para a construção de ações na estrutura de adaptação, no enfrentamento dos desafios vinculados à adaptação. E, nesse aspecto, a lei também é bastante clara no sentido de demandar um diálogo entre esferas da Federação, ou seja, a discussão sobre adaptação é, eminentemente, um debate federativo, em que o nível municipal, o nível estadual e o Governo Federal devem, necessariamente, por orientação da própria Política Nacional, trabalhar de forma conjunta.

Nesse aspecto, dentro dessa estrutura do comitê, o chamado CIM, onde temos 17 Ministérios trabalhando a questão da mudança do clima, foi constituído um grupo de trabalho (GT) sobre adaptação, no qual a coordenação é compartilhada entre o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. Esse GT já vem trabalhando, há bastante tempo –cerca de dois anos, efetivamente –, sobre esse processo, e, no dia 5 de junho de 2013, quando houve o processo de reunião do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, junto com a Presidenta da República Dilma Rousseff, foi aprovado o cronograma de elaboração e finalização do Plano Nacional, ou seja, do Plano especificamente para tratar da questão da adaptação à mudança do clima no Brasil.

Outro ponto importantíssimo, que é um instrumento necessário e fundamental para que nós realizemos essas ações, previsto também na Política Nacional, é o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, popularmente conhecido como Fundo do Clima.

O Fundo do Clima, desde 2011, quando houve os primeiros desembolsos, possui duas grandes linhas: uma linha específica para fundos reembolsáveis – ou seja, empréstimos, no qual o parceiro financiador é o BNDES –, em que a prioridade é a mitigação; entretanto, a diretriz do Fundo para os recursos a fundo perdido, os fundos não reembolsáveis, desde o início da implantação do Fundo do Clima, tem sido a questão da adaptação.

Desde 2011, quando  avaliamos e implementamos todas as propostas – que são recebidas pela sociedade, pelos órgãos da Administração Pública –, o Fundo do Clima, de 2011 até 2014, já executou R$100 milhões, e, como sinalizei, a maior parte desses recursos destinada a projetos de adaptação. Ou seja, o que é importante...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Você pode dar o exemplo de algum?

O SR. THIAGO MENDES – Nós tivemos diversos projetos principalmente voltados à questão da redução da vulnerabilidade na população do Semiárido. Um número interessante de projetos tem sido executado principalmente na região da Caatinga e, da mesma forma, projetos também associados ao conhecimento e à formatação mesmo de estruturas científicas apoiando tanto, por exemplo, atividades específicas da Embrapa quanto das estruturas institucionais do Cemaden, etc.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – O que é feito exatamente nesses projetos da Caatinga?

O SR. THIAGO MENDES – Basicamente, os projetos que estão vinculados à área da Caatinga estão associados à avaliação específica, por exemplo, de identificação de sementes resilientes, de bancos de sementes, associados à chamada tecnologia socioambiental. Então, esses trabalhos são vinculados, como eu falei anteriormente, à promoção do desenvolvimento sustentável. Como o Secretário Margulis sinalizou, efetivamente, o processo de redução de vulnerabilidade vai passar por um processo de implementação efetiva da sustentabilidade do desenvolvimento.

Bom, além desse arcabouço que eu sinalizei, também é importante lembrar que a estrutura que está por trás do processo de formatação desse Plano Nacional de Adaptação está vinculado ao Plano Plurianual. Ou seja, desde a aprovação do Plano Plurianual de 2002 a 2015, que atualmente está vigente, foi identificada a necessidade de incorporação não somente nas linhas específicas do Plano Nacional sobre Mudança do Clima pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, como também pelo Ministério do Meio Ambiente. Ou seja, a atividade de construção do plano está prevista no PPA. Isso dá para a gente uma garantia de institucionalização e da implementação do orçamento da União para chegar a esse objetivo.

E qual o objetivo efetivo de se criar, então, um Plano Nacional sobre Adaptação, a mudança do clima? O objetivo essencial é mapear e integrar não somente as ações específicas desenvolvidas pelos entes federativos, como também o conhecimento necessário para superar esses desafios que foram apresentados tanto pelo Secretário Margulis quanto pelo pesquisador Mozzer – e esses desafios são tremendos. A partir desse processo, foi estabelecido, então, o cronograma. Em 2013, houve um processo de compilação dos dados efetivos para formatar o trabalho desse GT de Adaptação, e ao longo de 2014 vem sendo realizada uma série de atividades participativas, não somente com os membros da academia e do governo, como também com a sociedade civil organizada e o empresariado. Todas essas reuniões e seus subsídios – quem participou, quais foram os inputs técnicos –, isso tudo está disponível na página do Ministério do Meio Ambiente, onde vocês podem achar esses documentos e identificar o posicionamento de cada setor específico. A página é www.mma.gov.br/clima; e o link é “adaptação", onde está o detalhamento de cada uma dessas reuniões.

Quais seriam, então, a partir dessa lógica específica, com esse objetivo que nós queremos, de trabalhar muito mais a integração de esforços, a integração das ações, a integração dos conhecimentos necessários, quais seriam, então, as funções desse plano? Então, o plano – e isso já foi definido dentro do trabalho do GT – tem, essencialmente, a função de gestão do conhecimento da informação, para trabalhar, efetivamente, a base de dados científica, ou seja, uma das linhas mestras do plano é trabalhar com evidências científicas, como foi apresentado pelo Mozzer, mas também é fundamental apontar os caminhos específicos sobre processos de definição de responsabilidades, ou seja, para cada Ente federativo, para cada processo de regulamentação nacional, qual seria o papel específico a fim de tratar a questão da adaptação, e também explorar e trabalhar propostas de regulamentação e investimento resiliente? Ou seja: como é possível organizar, em um só plano, orientações específicas para que os agentes financeiros e os agentes de legislação no Brasil, nos três níveis, possam ter um arcabouço onde procurar tratar esse grande desafio?

Então, a expectativa é que, já ao final de setembro, exista uma primeira versão para o processo de comentários. Além desses diálogos participativos que têm sido promovidos pela Coordenação do GT, também vai haver o processo natural de consulta pública, para que a sociedade possa revisar as orientações específicas que estão sendo colocadas nesse documentos, E, em fevereiro de 2015, a expectativa é que nós já tenhamos uma versão, relativamente finalizada, que possa passar pelo trâmite institucional novamente, isto é, ser aprovada pelo Comitê Interministerial e ser colocada a público, em plena implementação, na segunda metade de 2015.

Bom; basicamente, eram esses os principais pontos que eu gostaria de levantar, relembrando quais os principais setores em que o plano de adaptação vai priorizar ações específicas; São 10 setores: a questão da água, a questão da energia, a discussão específica sobre Zona Costeira, segurança alimentar e nutricional, a questão urbana, o processo de adaptação à biodiversidade e ecossistemas, a questão específica de gestão de desastres, um setor específico para trabalhar a adaptação da indústria brasileira e, por último, a discussão específica sobre transportes e logística.

Demonstra-se, com isso, novamente, a complexidade do tema e o porquê de o Governo Federal vir trabalhando essencialmente com base na discussão de evidências científicas, ou seja, para que seja possível trabalhar o processo de priorização, é fundamental que a gente evolua e trabalhe sempre com base na melhor ciência possível.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Muito obrigado, Thiago, sempre muito preciso.

Prof. Carlos Nobre.

O SR. CARLOS NOBRE – Muito obrigado, Deputado Alfredo Sirkis, pelo convite. Desejo a V. Exª uma atuação muito bem-sucedida na Presidência desta Comissão Mista.

Desta feita, ao contrário do que normalmente estou acostumado a fazer, vou apenas falar. Eu preparei até uma apresentação, mas eu achei que seria melhor tentar colocar alguns pontos verbalmente.

No primeiro relatório do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas, de 1990, quando o conhecimento científico era consideravelmente pequeno se comparado ao que nós temos hoje – conhecimentos científicos sobre mudanças climáticas, seus impactos, vulnerabilidade e adaptação, técnicas e tecnologias para mitigação... Hoje, nós tenhamos um fator de 20 a 50 vezes mais em termos de conhecimento do que em 1990. Mas, mesmo assim, naquele tempo, quando se tirou apenas um relatório – era apenas um relatório, depois que viraram os três relatórios –, uma conclusão me chamou muito a atenção – e eu fiz parte desse trabalho inicial: "Esperem surpresas".

Nós estamos perturbando um sistema global, planetário, que é o clima do Planeta, que envolve os oceanos, que envolve a atmosfera, que envolve todos os ciclos biogeoquímicos que mantêm a vida no Planeta, que envolve a vegetação, portanto, tudo que é vivo. Estamos perturbando esse sistema como ele nunca foi perturbado por, talvez, 20, 30, 50 milhões de anos.

Então, é um experimento desconhecido a consequência dessa perturbação. De fato.

Portanto, o primeiro relatório mostrou: “espere surpresas”.

É impossível deter o conhecimento hoje – talvez, por muito tempo – para dizer, com segurança, para que lado esse sistema vai, sujeito a essa perturbação.

Por que eu falo "essa perturbação"? E tudo que estou falando é totalmente, cientificamente, comprovado; se eu tiver que fazer alguma especulação, eu vou lhes informar. Porque não há precedentes, por dezenas e milhões de anos, na história do Planeta Terra, de você alterar o balanço de radiação na atmosfera, que é o que os gases de efeito estufa fazem, numa taxa tão rápida. 
Nós temos que, realmente, há 25, 30 ou 40 milhões de anos, quando a Terra estava atravessando um período ainda muito grande de tectonismo, vulcanismo, a composição da atmosfera variou muito. Mas não variou nada nos últimos milhões de anos e certamente nada dessa dimensão nos últimos doze mil anos, quando nós entramos na, vamos dizer assim, penúltima era geológica, época geológica que os geologistas deram o nome de holoceno, muito estável climaticamente, comparado com épocas anteriores. 
Essa estabilidade é um dos fatores principais que permitiram a agricultura e, permitindo a agricultura, permitiu o agrupamento de populações humanas e permitiu adicionalmente que muitas dessas pessoas nesses agrupamentos não precisassem caçar e procurar alimento o tempo todo. Portanto, gerou inicialmente a primeira classe de intelectuais, e é toda a civilização que conhecemos dos últimos dez mil anos. Ela dependeu da agricultura, que dependeu da estabilidade climática. Então, essa estabilidade climática tem um papel muito importante em nossa espécie Homo sapiens existir como existimos.  

Essa estabilidade está sendo ameaçada, apesar de que nós, obviamente, já desenvolvemos ferramentas para responder e reagir a essa estabilidade em função dessa perturbação. Então, espere surpresas.

Outra coisa também importante, que vem da impossibilidade de se fazerem previsões absolutas. Em ciência não existe verdade absoluta. Existe sempre uma construção do conhecimento para explicar empiricamente o que observamos. Esta frase fica melhor em Inglês: uncertainty cuts both ways, quer dizer, a incerteza que temos nas projeções do que pode acontecer, inclusive nos seus impactos, vai nas duas direções. Isso é importante também porque é um reconhecimento de que existe incerteza. Existe incerteza nas projeções de impactos, por exemplo, mais nos dois lados. E o que temos visto, cientistas da área, é que, nos últimos dez, quinze anos, as observações mostram que, infelizmente, para a nossa sociedade moderna, global, a incerteza está indo na direção de que os impactos estão acontecendo com muito mais celeridade do que nós imaginamos vinte anos atrás. Vinte anos atrás as projeções eram de que os extremos climáticos iriam começar a ficar muito intensos, se repetiriam com mais frequência, talvez lá pelos anos 40 deste século, 50, 60 ou para o século XXII.

De fato, quando olhamos a manifestação dos extremos climáticos, principalmente aqueles decorrentes da mudança climática do aquecimento global, eles já estão se manifestando.

Então, esse é um aspecto muito importante que deve nortear o debate sobre adaptação.

O SR. CARLOS NOBRE – Se as mudanças climáticas estão acontecendo mais rapidamente, nós temos que mudar nossa estratégia de adaptação.

Por exemplo, quem acompanhou o noticiário de ontem à noite ou acompanha a literatura científica, viu o lançamento de dois novos estudos da NASA, mostrando que, dez anos atrás, todo mundo diria que um dos lugares mais estáveis do mundo eram os mantos de gelo da Antártica. Isto era muito consolidado na comunidade científica: "No Ártico, o gelo está afinando, desaparecendo, flutuando em cima do oceano. A geleira da Groenlândia está afinando, caindo. Mas a Antártica é muito estável, são milhares e milhares e milhares de anos, etc.".

Os estudos lançados ontem já desafiam esse postulado ou o conhecimento anterior, dizendo que na Antártica Ocidental existem grandes mantos de gelo que são instáveis e estão mostrando instabilidade, e podem cair no oceano, vamos dizer, não é derreter devagarzinho, é correr para o oceano, numa escala de tempo que já é quase humana, de 200, 300 anos. Já não é algo de que estamos falando para 1 mil, 2 mil, 3 mil, 4 mil. Nós já estamos falando de uma escala que dá para começar a enxergar no futuro. Isso pode representar um aumento do nível do mar de alguns metros.

Essas são as surpresas. Não se falava disso 20 anos atrás. Não se falava, 20 anos atrás, que o gelo sobre o Ártico poderia desaparecer até 2070, 2080, durante o verão no Hemisfério Norte. Não se falava. E não se falava, 20 anos atrás, que o CO2, entrando no oceano, está tornando o oceano mais ácido, com um enorme impacto na biodiversidade oceânica. Talvez uma das maiores ameaças à biodiversidade global seja a acidificação dos oceanos. Também não se falava disso.

Então, a ciência traz novos conhecimentos, mas existem surpresas.

(Soa a campainha.)

O SR. CARLOS NOBRE – No Brasil, a discussão ficou muito tempo centrada em mitigação. O resultado prático desse foco político importante em mitigação, que é eliminar o risco futuro –e todos nós temos que ser favoráveis à redução das emissões –, foi que a agenda de adaptação demorou mais tempo para adquirir importância, principalmente importância política. Comparando com outros países do mundo, inclusive países em desenvolvimento, nós estamos mais atrasados na implementação de uma agenda de políticas públicas em adaptação do que em mitigação. Isso é óbvio, não preciso dizer aqui.

O Deputado já fez audiências aqui sobre emissões. Não é o tema de hoje, mas nós avançamos muito mais. O Brasil é um dos protagonistas mundiais na questão da mitigação. Estamos fazendo a lição de casa, principalmente através da redução dos desmatamentos na Amazônia. E como o nosso colega da Embrapa falou, há um belíssimo plano da Embrapa de agricultura ABC. Torcemos todos que tenha excelente sucesso. A agricultura brasileira vai começar a diminuir proporcionalmente as emissões também.

Mas em adaptação nós não avançamos tanto. A ciência avançou mais. Eu queria registrar também que o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação criou, já há muitos anos, várias atividades de pesquisa nessa área. Uma delas é a Rede CLIMA, que agrega todos os aspectos de mudanças climáticas e que foi muito na direção de adaptação. Ela foi criada em 2008. Quer dizer, nós falávamos menos ainda em adaptação em 2008, e ela foi para o lado da adaptação porque era um assunto muito pouco debatido no Brasil. Ela já tem muitos resultados, não vou mostrá-los aqui, mas estão publicamente disponíveis e estou à disposição para passá-los a quem tiver interesse.

Por exemplo, um os focos da Rede CLIMA é a adaptação em agricultura. A Embrapa é quem coordena essa sub-rede, essa rede de pesquisadores, que envolve pesquisadores de todo o Brasil, inclusive os que o Mozzer mostrou aqui, das redes, dos focos da Embrapa. E ela está fazendo um trabalho muito bom de olhar essa questão de adaptação em agricultura, do ponto de vista científico. E adaptação em todos os setores. Então, a ciência está avançando no Brasil também, e a adaptação é um foco importante dos investimentos em ciência, seja no Ministério da Ciência e Tecnologia, seja em outros ministérios.

Desculpe, eu cheguei atrasado, mas estou acompanhando muito e colaborando com o trabalho da Secretaria de Assuntos Estratégicos, com um foco muito importante em adaptação. Fazer as contas corretas, o que a adaptação significa, qual é o custo, quais os setores mais vulneráveis, isso é muito importante.

Quero terminar apenas comentando o que está acontecendo no Brasil hoje.

Voltando à primeira frase que falei :”esperem surpresas”, por essa razão de que temos que esperar surpresas, talvez tenhamos que ter várias estratégias de adaptação. Primeiro, abandonar a adaptação espontânea, que tem sido tradicionalmente a maneira que países em desenvolvimento lidam com choques, com extremos.

Por exemplo, a cidade de São Paulo já tem hoje um clima extremo. Devido à urbanização, o clima da cidade de São Paulo é 3,5 graus mais quente. Além disso, fenômenos extremos de chuvas acontecem quatro vezes mais frequentemente do que há 70 anos. Então, a mudança climática já aconteceu na cidade de São Paulo. A cidade de São Paulo se adaptou? Ainda não. Agora começa a pensar. Então, o que houve na cidade de São Paulo? Uma acomodação. Nem mesmo uma adaptação espontânea. Então, temos que abandonar a ideia de adaptação espontânea.

Normalmente se pensa em adaptação como incremental. Você projeta o que vai acontecer num setor, você projeta que pode haver mais secas em algum lugar do Brasil e você planeja, como o nosso colega Mozzer já falou, qual vai ser a agricultura adaptada. Pelos prazos que vocês viram aqui, de adaptar uma única espécie, são prazos lentos... Essa é a adaptação incremental.

Mas eu acho que temos que começar a pensar, Deputado, em algumas adaptações que são transformacionais, são radicais, são mudanças de paradigma de desenvolvimento. Em alguns setores, essas surpresas que as mudanças climáticas nos trazem podem requerer. E uma delas é a questão da resiliência, ou da vulnerabilidade aos extremos climáticos.

Vamos só rever – e eu vou terminar com essa pequena revisão – o que estamos vendo nos últimos anos no Brasil.

Experimentamos dois anos de secas consecutivas no Semiárido. Em 2012, foi uma seca que abarcou todo o Nordeste, mais do que o Semiárido, seguida de uma seca mais forte ainda em 2013, que cobriu mais a parte do Semiárido. Temos talvez, no registro histórico do Semiárido, em 120 anos de história climática do Semiárido dois ou três exemplos de dois anos de secas intensas como tivemos agora.

Então, esse é um extremo, e todos os cenários climáticos disponíveis hoje indicam que, no futuro – talvez o futuro já tenha chegado – as secas no Semiárido se tornarão mais frequentes e mais intensas. Então esse é um fato muito importante.

O Semiárido é uma região onde a vulnerabilidade social ainda é muito alta, os sistemas econômicos são muito vulneráveis aos choques que as secas causam. Então, esse é um exemplo dos últimos anos.

Felizmente, 2014 começou muito seco no Semiárido, e as chuvas começaram a se estabilizar. Nós estamos tendo no Sudeste do Brasil a maior seca de verão, certamente, dos últimos 70, 80 anos.

Era tão diferente o Brasil, no Sudeste, há 70, 80 anos, que não dá nem para comparar. Pode-se comparar o grau do déficit de chuva, mas não dá para comparar o impacto. É incomparável o impacto.

Inclusive em estudos de adaptação, fica até muito difícil fazer perspectiva histórica, porque, como era o Sudeste em 1930, 1940, comparado com hoje, com as demandas, com a população, com a vulnerabilidade, que aumentou muito, fica difícil. Isso é mudança climática? É difícil dizer. Porque se não tivéssemos o aquecimento global, essa seca não ocorreria. Poderia ocorrer, mas o que pode ser dito é que esse tipo de extremo vai acontecer com mais freqüência no futuro.

Então, uma grande seca no Sudeste, que afeta o sistema de geração de energia hidroelétrica, que afeta os sistemas de abastecimento de água, talvez acontecesse. É muito raro acontecer, mas que acontecesse a cada 25, 30 anos, 20 anos, 15 anos, talvez no futuro seja um fenômeno muito mais comum. E nós tivemos, recentemente, ainda estamos tendo, inundações na Amazônia.

A Amazônia, de 2005 até 2014, intervalo de oito anos, teve as duas secas do registro histórico que temos (110 anos) 2005/2010, e as três maiores enchentes: 2009, 2012 e, repetindo, 2014 a estação hidrológica ainda está em desenvolvimento, mas será uma das três maiores, talvez não bata 2012. Isso é mudança climática? O IPCC, no seu relatório lançado em março sobre impactos, diz que, na Amazônia, existem muitas evidências de que esse regime já está alterado, e é devido às mudanças climáticas. Então, a Amazônia tem que se preparar para conviver com essa situação.

Como o tópico aqui é principalmente secas e inundações...

(Soa a campainha.)

O SR. CARLOS NOBRE –  ... resolvi pontuar esse quadro que estamos vivendo. Se ainda é difícil atribuir mostrar em que cada um desses extremos pode ser mostrada uma relação direta com o aquecimento global, não pode ser excluída essa possibilidade, por outro lado. Porém, no futuro, é isso que vamos ver.

Estamos preparados? Eu acho que essa é a grande pergunta.

E eu finalizo só com um ponto, que acho que tem que ser uma preocupação nacional e uma preocupação do Congresso em primeiro lugar. O Congresso é a grande caixa de ressonância não só do que o Brasil precisa, mas dos caminhos e das soluções. E o Congresso, obviamente, discute diuturnamente a questão da infraestrutura: qual a infraestrutura necessária para o desenvolvimento do País, qual a infraestrutura para o desenvolvimento econômico, para desenvolvimento social, para o desenvolvimento sustentável.

E vimos isso agora nesse exemplo de Rondônia. Quando se dimensionou a BR-364, na década de 70, colocou-se a estrada naquelas faixas muito planas nas planícies ali do Rio Madeira, num nível muito próximo da maior enchente até aquela época. E, hoje, vimos claramente que esse nível é insuficiente. 

Na reconstrução, agora das pontes, dos trechos destruídos da rodovia, uma conta que vi nos jornais – não sei se este é um número acurado – de R$5 bilhões, talvez exagerado, mas qual é a estratégia que a reconstrução vai ter? Vai levar em consideração uma possível nova enchente dessa dimensão? Não vai? É muito mais caro? O que fazer?

Então, essa questão da infraestrutura – vi que o Secretário já começou a tratar disso – é central. Qual a nossa estratégia para tornar a infraestrutura que o Brasil já tem e a nova de que tanto necessitamos? Em tudo, nas zonas costeiras, nas rodovias, nas ferrovias, nos portos, aeroportos, estradas e todas as outras infraestruturas. Vocês viram outro dia que as barcaças do Rio Tietê, na área navegável, já estão quase parando. Como nos tornarmos mais resilientes com relação a essa questão que é central ao desenvolvimento? Como fazer a infraestrutura de que o Brasil precisa se tornar mais resiliente e adaptada a esses extremos que vão se tornar mais frequentes? Investir agora? Esperar?

Então, essa é uma questão que deixo para o debate, Deputado, mas acho que é uma questão muito importante. Do ponto científico, já temos discussões inclusive com a Secretaria de Assuntos Estratégicos e com outros Ministérios, Ministério dos Transportes, entre outros, para começar também estudar mais profundamente da infraestrutura. O que fazer para tornar essa infraestrutura adaptada às mudanças climáticas e quando devemos atuar?
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Muito obrigado, Prof. Carlos Nobre e demais palestrantes.

Essa é uma discussão absolutamente fundamental, porque, como já foi aqui colocado, quando falamos de adaptação, não estamos aí fazendo projeções para um futuro longínquo e nem sequer para um futuro próximo. Estamos aqui lidando com uma realidade que já começou acontecer. E isso é visível no Brasil e em outros países, e em alguns outros países até mais do no Brasil. Nos Estados Unidos, tem acontecido. Nós tivemos, por exemplo, há dois anos, em Nova York, o furacão que colocou em questão toda a forma de ser da rede elétrica daquela região. Foi demonstrada a completa não resiliência da rede elétrica de grandes áreas de Nova York em relação a fenômenos desse tipo. Tanto que tivemos áreas que ficaram quase um mês sem energia elétrica. Tivemos também a inundação do metrô.

Então, hoje em dia a adaptação é uma questão que se coloca de imediato. E a grande dificuldade, evidentemente, é entender quais são as prioridades, onde se deve investir, como se deve investir.

Então, temos, na ordem das questões urbanas, um avanço claro do oceano sobre as faixas litorâneas. E o Sérgio já colocou a completa dissonância entre esse fenômeno e o zoneamento urbano das cidades. Nas regiões que não são costeiras, mas são ribeirinhas, temos as cheias dos rios, cada vez maiores. E também temos a inadaptação da legislação urbanística a essa situação.

Evidentemente, há áreas de risco, tanto urbanas, quanto em regiões do interior. Tivemos as enchentes no Estado do Rio de Janeiro, em 2011, Friburgo, Teresópolis. Áreas que não eram consideradas áreas de risco, não constavam como tal, foram completamente arrasadas. O caso de Nova Friburgo, por exemplo, o seu centro, que nunca constou como sendo área de risco, foi completamente arrasado na enchente.

Foram abordados aqui com bastante profundidade os impactos sobre agricultura. Depois, existe uma série de impactos indiretos sobre a agricultura, como as migrações, como as epidemias, novas epidemias, as migrações. Ou seja, a questão da adaptação é muito ampla, projeta-se no futuro, mas já há manifestações no presente e cria uma situação de grande complexidade.

Uma das questões que parece óbvia, mas que ainda não é – o Thiago mencionou – é a questão dos financiamentos. Quando os bancos oficiais, os bancos públicos, ou até as agências multilaterais, como é o caso do Banco Mundial, do Banco Interamericano, quando eles concedem financiamentos, a adaptação já está presente como um critério? Até há muito pouco tempo, pelo menos até a última vez que examinamos isso, não. Se agora o fazem, é uma novidade. Na verdade, devem incorporar, nos critérios de financiamento, um olhar sobre adaptação, se de fato, dentro da vida útil daquela infraestrutura, está sendo pensada de forma condizente com as consequências previsíveis das mudanças climáticas. Então, acho que essa é uma questão absolutamente fundamental.

Espero que consigamos aqui, no Parlamento, aprovar uma legislação nesse sentido, mas, antes mesmo disso, acho que, no caso dos bancos oficiais, o Governo Federal tem que estabelecer uma diretriz. A mesma coisa se aplica ao Banco Mundial, ao Banco Interamericano, continuam aí beneficiando business usual, as estradas e outras infraestruturas.

Claro que essa é uma discussão não apenas no caso, por exemplo, energético, não apenas em relação a como essas infraestruturas têm que se proteger de fenômenos extremos, como também a natureza da geração, por exemplo, de energia elétrica, que melhor se coaduna com política de adaptação. Evidentemente grandes unidades, sejam elas hidroelétricas ou termoelétricas ou nucleares, geradoras de energia, como a rede de transmissão, onde essa energia vai ser entregue lá longe, a milhares de quilômetros, são, por natureza, vulneráveis aos fenômenos extremos que são esperados. 
Havendo uma descentralização energética, uma energia distribuída, por exemplo, no caso, solar, cada unidade habitacional tem a sua própria geração, que injeta na rede, que é a solução mais barata, mas pode eventualmente também ser utilizada internamente; isso é algo mais adaptado. Claro que isso não vai resolver, dado o volume necessário, os problemas, mas é um caminho a se pensar.

Então, me parece que essa é, de fato, junto com a mitigação, uma discussão do momento. Vários dos seus aspectos são até mais importantes do que a mitigação, porque a gente sabe que, independente do que consiga mitigar o Brasil e o mundo basicamente – porque só o Brasil ou só qualquer país isoladamente não é suficiente –, independente disso, o processo das mudanças climáticas já chegou, veio para ficar e vai piorar, e de fato, como muito bem coloca o Prof. Carlos Nobre, a adaptação é uma coisa da nossa convivência daqui para frente. Não se poderá pensar em nenhuma política pública, em nenhum nível, que não leve em consideração essa questão.

Lamento certa ausência dos Parlamentares, mas há uma porção de pessoas aqui, assessores e representantes de empresas, de ONGs, e tudo.

Então, faculto a palavra a quem quiser fazer uma pergunta no nosso painel ou alguma colocação. Sei que sempre o primeiro sofre de timidez, e depois os outros têm mais facilidade. Então, vamos ver. (Pausa.)

Temos aqui silêncio total, as pessoas muito inibidas.

Tenho uma pergunta por escrito, da Virgínia Rabelo, que está fazendo um curso de Direito e sua monografia é sobre o Brasil e a perspectiva em reduzir a emissão de gases poluentes. Estamos falando de mitigação de efeito local. A pergunta é sobre mitigação, em relação ao compromisso voluntário de reduzir, até 2020, as emissões de gás de efeito estufa. Ela pergunta – me parece que a pergunta é dirigida a mim, mas poderia também ser ao Prof. Carlos Nobre – se acreditamos que avançamos nesse compromisso.

Bom, a minha resposta é que sim. Acho que o Brasil está na trajetória de cumprir os compromissos que assumiu na época de Copenhague, que era aquela redução mais ou menos entre 39% a 36% em relação à curva business as usual, que dá, ao final, saldo de mais ou menos 6% em relação a 1990, se não me engano. Então, de fato, acho que o Brasil está nessa trajetória de alcançar esse compromisso voluntário. Ele foi calculado, com certa esperteza, em cima do ano base 2005, porque 2004 foi um ano de emissões muito altas e 2005 de emissões quase tão altas quanto 2004. Então, não foi por acaso que se tomou o ano base de 1990, onde as emissões foram bem menores.  

Posto isso, acho que o Brasil, em matéria de mitigação, como lembrou, aliás, o Prof. Carlos Nobre, está bem na fita. O problema é que nós estamos chegando perto de certos limites para ter reduções ainda mais dramáticas no combate ao desmatamento. Não vamos mais ter isso. Claro que podemos ainda reduzir, mas não reduziremos mais na mesma proporção do que anteriormente.

Tudo indica que a bola da vez, de fato, é a agricultura. Há um potencial considerável de redução de emissões na agricultura e o Brasil está se capacitando a fazer isso. E o nosso grande problema é a questão da energia. E ele é tão sério que, em todas as projeções que, por exemplo, o Professor Emilio La Rovere faz é de que, a partir de 2020, o Brasil reaparece com as suas emissões novamente aumentando no agregado, em função basicamente das emissões de energia. Então, aí está o cerne da nossa dificuldade em matéria de mitigação. Mas este não é o tema de hoje. Estamos falando de adaptação.

Bem, de fato, não há mais ninguém que queira...

O SR. MARCOS JORGE – Eu também sou estudante de Pós-Graduação e trabalho nessa área de mudanças climáticas.

Queria perguntar algo para o Thiago – posso chamá-lo assim, meus cabelos brancos permitem isso – se esse financiamento da Embrapa que você citou lá do Semiárido diz respeito só a sementes resilientes ou se também diz respeito a irrigação, criação de poços, represas e a transposição do São Francisco.

O SR. THIAGO MENDES – O seu nome de novo porque acho que o microfone não funcionou. Marcos Jorge? Muito obrigado pela pergunta.. O Fundo Clima está estruturado de forma a receber propostas não somente de órgãos governamentais como de órgãos não governamentais. Então, o exemplo que sinalizei do Semiárido é um projeto específico, mas existe uma série de projetos que estão sendo desenvolvidos, inclusive na área específica de estabelecimento de cisternas, como medida de redução da vulnerabilidade da população do Semiárido à questão da seca.

Entretanto, não é somente nessa área em que o Fundo Clima tem realizado investimento. Como eu disse anteriormente, o Fundo está realizando a aprovação de projetos desde 2011. Toda a listagem dos projetos e uma avaliação específica sobre a implementação desses projetos já está disponível no site do Ministério. Seria interessante também avaliar e entrar lá para identificar quais são, inclusive, detalhadamente, quanto cada um desses projetos recebeu e como foi a implementação deles até o momento.

O que é importante sinalizar, voltando à discussão, como o Deputado Sirkis sinalizou, é que um dos grandes desafios que vamos ter para área específica de adaptação no contexto brasileiro, até pela condição específica da nossa matriz elétrica, é a discussão sobre energia, porque atualmente temos uma matriz bastante focada e dependente dos recursos hídricos. Obviamente, temos gradativamente aumentado a participação de fontes térmicas. Uma das discussões com o Ministério das Minas e Energia é que se tem utilizado o termo "matriz hidrotérmica" atualmente para caracterizar a matriz brasileira. Mas essencialmente um tema que vai ser cada vez mais necessário é a discussão específica da construção de fontes alternativas, a dependência principalmente das usinas hidrelétricas que trabalham no regime sem reservatório. 
Basicamente, se fôssemos simplificar, elas dependem, de forma muito direta, do fluxo do rio onde estão posicionadas. Quando são analisados os processos das projeções, em especial para fins do século, essa variação específica sazonal tende a aumentar de maneira drástica. Isso vai demandar do sistema elétrico brasileiro entrada de fontes outras que não as fontes tradicionalmente renováveis que temos atualmente.

Então é um debate específico. Até a nossa participante virtual, a Virgínia, sinalizou sobre a questão da mitigação na área energia. Vai haver um debate no qual o Brasil, como nação, vai ter de se envolver, especialmente sobre a questão de segurança energética perante o cenário da mudança do clima. Então, eu acho que é um debate interessante, e, também aqui no Congresso Nacional, vai ser importantíssimo para a construção e para a implementação do cenário pós 2020 da Política Nacional de Mudança do Clima.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – O Professor Carlos Nobre gostaria de comentar.

O SR. CARLOS NOBRE – Nessa mesma linha, acho que é importante eliminar alguns mitos sobre essa questão, especificamente de energia. Estou falando mais no sentido de segurança energética. Portanto, é uma questão de adaptação. Não estou falando aqui de mitigação, ainda que utilizar energias renováveis seja a principal resposta global ao risco das mudanças climáticas.

Mas, acerca da adaptação, pergunto à maioria de vocês o que é mais intermitente: geração hidrelétrica, geração eólica ou geração solar? Acho que a maioria de vocês vai dizer que são a eólica e a solar. A solar não se produz à noite; na eólica, o vento diminui, aumenta, diminui. Mas, de fato, se você levar em consideração a probabilidade de aumento dos extremos climáticos, armazenar água não é um garantia absoluta. Ou os reservatórios têm de ficar gigantescos, talvez impossivelmente gigantescos, sem os outros aspectos ambientais de grandes reservatórios. Se alguém quiser uma prova está aqui o caso do Sistema Cantareira de São Paulo, que é um reservatório para muitos anos, não é um reservatório para acabar em um ano. 
Então, é preciso tomar muito cuidado com essa questão da intermitência. Estou convencido de que o vento e sol são menos intermitentes do que a água. Minha formação, em pós-graduação, é Meteorologia. De vento e de chuva entendo bastante.

Por que o vento e o sol são menos intermitentes? Porque não existe maneira de você ficar seis meses sem vento, mas você pode ficar seis meses sem chuva. Quer dizer, a chuva é um sistema de grande escala, de milhares de quilômetros, que às vezes acontece na Amazônia, depois no Sudeste, às vezes vai para o Nordeste. Você pode, como aconteceu em São Paulo, ter dezembro, janeiro e fevereiro, no Sudeste em geral, mas em particular no Sistema Cantareira, recebendo 25% da chuva esperada para aquele período. Isso é possível, completamente possível, basta que os sistemas meteorológicos que causam as chuvas se situem em outra região. Com o vento isso jamais vai acontecer. Você não vai ficar sem vento três meses, seis meses. Pode ficar três dias, quatro dias, uma frente fria passa e diminui o vento. Por isso, o potencial do Nordeste, de eólica, é tão gigantesco.

Então, o grande problema da eólica e da solar se chama armazenamento de energia. Essa é a grande fronteira tecnológica em energia que temos de vencer. Infelizmente, os investimentos ainda são pequenos, e o Brasil não está investindo muito nessa área. Nós temos de investir mais e resolver os problemas de armazenamento. Há coisas simples como baterias, mas há sistemas potencialmente mais inteligentes para armazenar a energia do vento e do sol e de outras formas mais intermitentes. Então, de fato, se alguém me perguntar hoje qual é o futuro diante da energia renovável no Brasil vou dizer que são essas fontes.

A hidrelétrica tem um grande potencial? Tem, tem até o potencial de aumentar, sem dúvida. Mas, se eu tivesse de apostar, apostaria mais nas fontes que não dependem tanto dessa variabilidade de chuvas, que são vento e sol. Quando há muita nuvem, obviamente tem menos sol, mas o Brasil é um país tão tropical e o potencial da energia solar é tão gigantesco que, mesmo com todas as nuvens, o potencial continua sendo grande. O vento também. Depois dos Estados Unidos, somos o país com maior potencial de energia eólica do mundo. Fora as outras aí. Há novas tecnologias de marés, do gradiente térmico dos oceanos e uma série de outras que ainda não atingiram a escala comercial.

Então, queria só mencionar isso, Deputado, para as pessoas, às vezes, não fazerem uma confusão conceitual de achar que o vento e a solar são muito intermitentes, que não têm solução e que a hidro é menos intermitente por causa dos reservatórios. De fato, na hora em que resolvermos – e a tecnologia está avançando muito em sistema de armazenamento -– tenho certeza de que...

A eólica, obviamente, já é competitiva no mercado brasileiro. A solar vai se tornar muito mais competitiva globalmente. Provavelmente, em 2050, deveremos ter uma matriz elétrica de 80% solar e eólica.
O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Nós aqui estamos chegando a essa mesma constatação que vai, exatamente, na contramão do que tem sido feito até agora.

Vivo contando o meu episódio em relação à emenda que fiz para formar eletricistas, uma emenda destinada ao SENAI, para formar eletricistas prediais na instalação de painéis solares e que foi devidamente boicotada pelo Prof. Altino Ventura Filho, que é o Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia. Ele ostensivamente proclamou que isso não era prioridade do Governo Federal e que, além disso, o custo das apostilas do Senai era exorbitante, das trezentas apostilas.

Então, isso é um problema Temos essa discussão sobre o fato de termos de voltar aos grandes reservatórios. O Prof. Carlos Nobre acaba de dar um exemplo aqui muito eloquente, que é justamente o de Cantareira.

Temos, além disso, a questão da transmissão de energia elétrica, que é muito vulnerável a fenômenos meteorológicos extremos e as linhas de transmissão, que têm uma perda muito grande. Na verdade, o mais eficiente investimento energético em curto prazo é justamente a eficiência energética. É uma coisa da qual, também, estamos nos esquecendo. Então, de fato, é necessário fazer esse dever de casa e ter uma visão realmente lúcida dos problemas que nos esperam, entendendo que nada mais pode ser pensado sem um olhar para as adaptações.

Falou-se na questão da transposição do Rio São Francisco. A pergunta que não quer calar é se quando foi planejada a transposição levou-se em consideração a projeção de mudanças climáticas, qual seria o efeito sobre o rio. Ou se considerou o rio tal qual ele poderia ser estudado naquele momento? Eu, francamente, desconfio que não feito esse estudo. Tenho um amigo, que alguns de vocês conhecem, o Prof. René Salathe, que acha que a transposição deveria ser a partir da Amazônia, alguma coisa da Bacia Amazônia deveria ser transposta porque lá, de fato, há água em profusão, e que o São Francisco seria muito vulnerável, se levássemos em consideração a perspectiva das mudanças climáticas para que aquilo fosse feito com o São Francisco.

Bem, há outras perguntas? Não havendo, vou abrir aqui para a colocação final dos nossos palestrantes Sérgio Margulis inicialmente.

O SR. SERGIO MARGULIS – Obrigado.

Estamos às ordens. A apresentação fica. Quero continuar incentivando a Comissão.

Só um último comentário sobre essa questão. A necessidade de adaptação só mantemos em perspectiva com alguns trade off, não é sem custo, se não seria fácil tomar a decisão. Então, essas, por exemplo – aliás bem contundentes – , das hidrelétricas da Amazônia, que ainda continuam sendo um problema, é isso mesmo. É uma dicotomia entre gerar energia, proteção do bioma de maneira geral e a questão social, que está de frente. Pensamos em energia como um bem para produzir cimento, siderúrgicas. É isso também, mas também é para fornecer energia para pobre e favelado. Quanto mais cara essa energia, mais difícil o acesso para essa gente

Então, independentemente de para quem é, é óbvio que é um bem social da maior importante. Então, não é fácil o trade off. A mesma coisa para a readaptação. A recomendação, se existe alguma, é assim: temos de começar pela adaptação. Primeiro, as medidas que são baratas e que são win-win, não têm nenhuma contraindicação, não são caras para se implementar e podem evitar enormes danos lá na frente. Por exemplo, esses códigos de construção não são só para as áreas costeiras, mas são para novas estradas. Toda a infraestrutura futura vai mudar, ela tem de mudar os seus padrões. Outra é, por exemplo, as áreas de grande vulnerabilidade.
Aliás, vamos deixar assim, o Brasil poderia fazer um sistema de alerta sobre esses grandes eventos. Como esses eventos vão ficar, como o Prof. Nobre já colocou e todos sabemos, mais intensos, mais frequentes e mais surpreendentes, não há razão para você não estar já bolando alguns sistemas de alerta e informação. Como os senhores sabem, o abastecimento de água para o Rio de Janeiro é 100% dependente de um único ponto de captação e de um ponto só de tratamento que é no Rio Guandu, vindo do Paraíba do Sul. Qualquer lançamento de efluente que você tenha a montante – e o Vale do Paraíba do Sul é cheio de indústrias pesadíssimas como a CSN e outras, lançamentos de esgotos de vários Municípios – trará uma grande e extraordinária vulnerabilidade para o Rio de Janeiro.

Existe um sistema de alerta. Agora, qualquer carioca como eu e o Alfredo, certamente, confia nesse sistema? Tem certeza de que ele funciona? No dia em que lançam lá um negócio todo mundo é informado? Então, são essas coisas. Por exemplo, sistemas de SMS. Populações em áreas muito vulneráveis poderiam, perfeitamente, ter sistema de SMS para informá-las. "Olha, vai vir uma chuva descomunal, saia de onde você está." São coisas assim simples que resolvem a questão da mortalidade. Enfim, tem-se uma série de medidas que podem ser tomadas.

Para o pessoal da agricultura também pode haver sistemas de aviso como: "Olhem, essa safra..." Isso já existe, mas se pode intensificar e fortalecer. Enfim, há uma série de medidas de prevenção antecipadas que não são caras.

E se vai pensando nas mais caras. Obviamente as mais caras são as de infraestrutura, principalmente reservatórios de água. Algumas dessas reservações você já pode fazer porque já são necessárias, outras você vai aprendendo ao longo do tempo. Infelizmente, há aí uma questão...O problema é a limitação de que o Prof. Nobre falou. Se pudéssemos prever, se fosse científico prever com precisão, seria fácil. O problema é que não é.

Então, o que vai acontecer ano que vem na Cantareira? Vai dar uma aliviada? Não é possível que fique tão ruim quanto foi. Mas pode ser ainda pior do que foi este ano. Aí, realmente, todo mundo vai ter uma ação. Temos de esperar uma catástrofe.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Os paulistas vão roubar a nossa água.

O SR. SERGIO MARGULIS – Pode ser, os paulistas podem roubar a nossa água.

Enfim, você tem de ter uma...Infelizmente, o mundo é regido assim e estamos querendo evitar que seja dessa maneira.

É isso. Estamos às ordens.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Bem, Gustavo Mozzer.

O SR. GUSTAVO MOZZER –  Obrigado.

Novamente foi um prazer. Acho este debate extremamente produtivo.

Como eu disse, nós, da Embrapa, acreditamos que a adaptação é uma questão fundamental para os sistemas agrícolas inerentes à necessidade humana, à questão da segurança alimentar que está sendo, enfim, amplamente desafiada. Dados indicam a tendência de aumento populacional até 2050. Frente a tudo o que foi apresentado, há a necessidade de aumentarmos, então, a produção de alimentos até lá.

Considerando-se os desafios hídricos, as incertezas e a notoriedade da vulnerabilidade dos sistemas agrícolas.  São sistemas extremamente expostos aos efeitos climáticos.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Sobretudo as monoculturas.

O SR. GUSTAVO MOZZER – Claro, superexpostas. Os sistemas pequenos também, dos pequenos agricultores são muito expostos e muitas vezes  com baixa tecnificação.  

A vantagem que o Brasil tem, ainda, em relação a muitos países é, digamos assim, que há certa gordura para ser queimada, há espaço para melhorar a tecnificação de vários sistemas produtivos, em especial dos de pequena escala. Há certo espaço para melhorar a qualidade dos nossos pastos, haja vista o Plano de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono, que tenta reconhecer esses espaços e trabalhar de maneira eficiente e em busca da melhoria da eficiência dos sistemas produtivos.

Entretanto, esse espaço, essa gordura, é limitada. Então, o planejamento estratégico em longo prazo é fundamentalmente a melhor estratégia que temos hoje para o enfrentamento das mudanças do clima, especialmente no que diz respeito à nossa área de ciência, à mudança do clima é a agricultura. Sem uma visão de longo prazo, sem investimentos programáticos, sem um olhar crítico para daqui a 20, 30 anos, não há como fazer milagres porque os estoques de tecnologias que temos disponíveis já estão em uso.

Nós temos de construir estoques de tecnologia para as próximas décadas. O Brasil, por ser um país continental, nos privilegiou, de certa maneira, em relação à agricultura porque hoje, o estoque que temos foi muito advindo, também, da diversidade de climas que temos no Brasil. Quer dizer, hoje foi possível pegar tecnologias que tinham sido desenvolvidas para a aplicação no Nordeste e aplicá-las no Sudeste. Então, foi um ajuste muito rápido, um voo, um botãozinho. Agora, para construir novas tecnologias, é necessário planejamento, é necessário investimento.

Fundamentalmente, essa discussão e essa adaptação traduzem a importância desses investimentos em longo prazo. Vocês estão falando aí das questões energéticas, das questões de disponibilidade hídrica, dos impactos que cidades grandes estão sofrendo em relação à falta de um planejamento. Como o Dr. Carlos Nobre apresentou, não é surpresa para ninguém o fato de que a ciência já indicava que as flutuações de disponibilidade hídrica serão cada vez maiores e mais frequentes. Então, o planejamento é necessário, e isso significa investimentos hoje para, enfim, colher frutos amanhã.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Bem, há um aspecto que vocês levantaram que é fundamental: é essa questão do ABC, do Programa ABC. Acho que é uma das coisas mais importantes, notadamente a mitigação, porque acho que é um campo onde o Brasil pode reduzir ainda significativamente as suas emissões. Acho o programa super bem concebido.

A única coisa que me preocupa - e faço essa pergunta para o Thiago –  é a questão da escala. As vezes, tenho a impressão de que a gente está mexendo com coisa que são ainda meio piloto, são coisas bacanas, mas a gente ainda não conseguiu jogá-las...Até por uma há uma questão de financiamento, de taxas de juros do BNDES e coisas assim que a gente não conseguiu ainda jogar numa escala que, de fato, faça diferença.

O SR. THIAGO MENDES – Novamente, agradeço essa possibilidade e o convite ao Ministério do Meio Ambiente.

Certamente, Deputado Sirkis, um dos grandes desafios que nós teremos é a discussão, em especial, sobre a formatação de um regime tributário que dê incentivos fiscais para reduzir a vulnerabilidade dos empreendimentos e das populações. Infelizmente, esse debate ainda precisa ser realizado.

Nós temos a expectativa de que a discussão que está sendo feita dentro do GT Adaptação percorra toda sociedade, através das estratégias de participação que estão sendo desenvolvidas. É fundamental que o Congresso Nacional também traga esse debate de uma forma muito efetiva para que o regime tributário brasileiro, nas suas diversas escalas, leve em consideração a questão da redução da vulnerabilidade frente aos impactos adversos da mudança do clima. 
Aí, nesse aspecto, gostaria também de ressaltar um ponto que também seria importante no Congresso Nacional: trazer o debate sobre a vulnerabilidade e que trata da dimensão da saúde humana e que, necessariamente, trará um aumento de custos para nosso sistema de atendimento ao cidadão, específico sobre as questões vinculadas à variabilidade climática e acentuação desses extremos climáticos. 
Então, é fundamental que o Congresso Nacional, em especial a discussão desta Comissão, recorra não somente os temas que são vinculados à área ambiental – muito nos preza participar dos trabalhos aqui com o Deputado Sirkis – mas é importante fazermos um trabalho quase que de educação ambiental dos outros setores e de outros debates, em especial, do regime tributário brasileiro e sobre como vamos reduzir a vulnerabilidade do sistema de saúde brasileira, que também precisa ser preparado. Infelizmente, não temos toda a bagagem necessária. Como a Embrapa tem trabalhado para a área de agricultura, uma série de estudos ainda precisa ser identificada e realizada, aprofundada para que melhor orientemos as políticas públicas no nível Estadual, no nível Municipal e também no nível Federal.

Bom, agradeço novamente a possibilidade. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Na próxima semana, justamente, nossa audiência vai ser sobre tributação e subsídios para uma economia de baixo carbono. Nós vamos justamente discutir sob o ângulo da mitigação e, também, nada nos impede de discutir sob o ângulo da adaptação também.

Prof. Carlos Nobre.

O SR. CARLOS NOBRE – Novamente, muito obrigado pelo convite a este debate muito interessante.

Eu queria aproveitar alguns minutos finais para, em um tom mais positivo, mencionar uma iniciativa do Ministério da Ciência e Tecnologia que faz parte do Plano Nacional de Gestão de Risco e Resposta a Desastres Naturais. É um plano do Governo Federal que envolve um grande número de Ministérios, lançado em 2012. Ao Ministério coube desenvolver um sistema de alertas.
Qualquer que seja a velocidade das mudanças climáticas ou a velocidade com que consigamos implementar medidas de adaptação e aumento de resiliência, precisaremos de um sistema de alerta. Alertar sobre o risco iminente de um desastre natural ou outro tipo de risco, um colapso ou diminuição de safra, isso é fundamental em qualquer que seja nossa resposta. Então, na questão dos desastres naturais, existe um plano. Esse plano, Deputado, é de escala nacional, não é piloto. Então, só vou dizer grandes números para vocês verem que ele tem escala nacional.

Entre 2012 e 2014, estão sendo instalados cinco mil medidores de chuva, automáticos; 160, nos 20 Municípios da região serrana do Rio. É uma alta densidade de medidores de chuva para, realmente, quase que medir a chuva que cai em uma encosta em o risco de deslizamento. São 400 medidores de nível de rio; 22 radares meteorológicos, cobrindo o Brasil inteiro. 
No Semiárido, 600 instrumentos medindo água no solo: chuva, vento, todos os parâmetros para termos um sistema para medir o risco de colapso de safra de subsistência. Será um sistema que vai informar qual o risco de safra de feijão, de milho, de mandioca, sofrer um colapso nas próximas semanas ou meses. Isso está sendo feito em parceria com a Embrapa e com instituições do Nordeste.

Esse é o começo de um sistema que vai permitir ao Brasil, nas várias áreas de impacto de mudança climática (não em todas, mas em várias), um alerta que traga, por exemplo no caso do Nordeste, políticas públicas mais focadas em emergência, como foi o caso das secas de 2012 e 2013. Mas o sistema ainda não está totalmente desenvolvido. Para as grandes cidades, as periferias das grandes cidades, um alerta que salva vidas. Você alertar que vai ocorrer um deslizamento, uma inundação, e a Defesa Civil poder atuar.

Então, esse sistema é uma realidade. Está sendo implantado e não é um plano futuro. No momento, já foram instalados 1.500 pluviômetros; 9 radares meteorológicos e assim por diante. Até o final deste ano, essa primeira fase se completa. Então, eu acho que houve a própria percepção de que esse sistema de alerta era necessário. Isso é um investimento não barato. Estamos falando de R$250 milhões. É um recurso alto que, certamente, vai trazer um elemento importantíssimo, que é o alerta. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Comparado com as perdas em refinarias, não tem muita significação.

O SR. CARLOS NOBRE – Não... Pode não ter, mas, pelo menos, é um sistema de alerta moderno, que usa bastante conhecimento de tecnologia.

Então, eu queria terminar nessa nota um pouco positiva no sentido de que há a percepção de que temos de fazer muito mais acerca da adaptação.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Obrigado, Prof. Carlos Nobre.

Visto o desperdício, não vou ser tão específico quanto fui há momentos, mas visto o enorme desperdício que existe, não é um gasto tão significativo.

Uma coisa muito importante – nós vamos, em nossas próximas audiências, discutir – é a tributação e subsídios. Depois, na semana seguinte, faremos uma discussão sobre a agricultura de baixo carbono. Aí, vamos descer ao específico do ABC e tal.

Quando se discute no campo da energia sobre o que seriam os investimentos apropriados e tenta-se fazer uma comparação de custos, uma coisa que me chama muito a atenção é a falta de confiabilidade dos números que a temos para fazer essas comparações.

Criou-se um truísmo de que as energias limpas, solar, sobretudo, mas também eólica são muito caras em termos, digamos, do custo por kw/h. Mas aí começamos a ver de que forma são calculados os custos das térmicas e das hidrelétricas e vimos que, na verdade, tudo isso se assenta sobre números em que há uma subestimação gigantesca, porque uma série de itens são excluídos. Por exemplo, a energia nuclear. Eu não sou daqueles que têm uma posição religiosa contra a nuclear. Penso até que países como a China, como os Estados Unidos, lá elas têm seu lugar. Acho que no Brasil, não, e por motivos fundamentalmente econômicos. 
Ontem, na imprensa, registrou-se que estava esgotado o espaço de armazenamento de resíduos de média radioatividade e que se deveriam construir novos depósitos e que isso custaria uma cifra de R$1 bilhão, não sei quanto, para fazer na praia de Itaorna um novo depósito para lixo nuclear medianamente radioativo. Isso, por acaso, na origem, foi calculado quando se calculou o custo daquela usina? Claro que não. Todas aquelas usinas já custaram dez vezes seu preço originalmente calculado. 
Certamente, esse é um custo não computado, o descomissionamento futuro também é um custo não calculado, da mesma forma que, nas hidrelétricas e nas termelétricas, temos uma série de custos não calculados. Então, talvez, uma das primeiras coisas é termos números confiáveis para fazermos comparações realistas sobre as várias possibilidades que há. Temos que saber de fato. 
Na medida em que existem sempre custos que não são corretos, mesmo no caso das hidrelétricas... Temos aí Belo Monte. Quantas vezes mais Belo Monte está custando em relação ao cálculo original que foi feito? E assim sucessivamente. Um dos grandes problemas que tem seu rebate em adaptação é de fato termos uma apropriação de custos que sejam minimamente realistas para podermos ter realismo também para a hora em que se optar por várias possibilidades. Mas, se temos números completamente não confiáveis, isso se torna muito difícil.

Bom, queria agradecer muito as presenças de Sérgio Margulis, do Gustavo, do Prof. Carlos Nobre e a Thiago Mendes. Eu gostaria de convidá-los a assistir, a SAE também está convidada, para participar do próximo debate que é extremamente importante e que diz respeito à tributação e subsídios.

Está encerrada nossa audiência. 
Muito obrigado.

(Iniciada às 15 horas e 45 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 52 minutos.)
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